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JT RANDA CARVALHO MENDES, brasileir4 administradora de empresa,
inscrita no CPF sob o no 280.115.111-49, residente e domiciliado na Rua Abadia. No 160,

Centro-Paracatu- MG, data vênia não se conformando com a r. decisão proferida pelo
Superintendente Regional da Supramnor. nos termos do artiso 54 § único. do Decreto
4704212016 uma vez que avocou a comoetência do Diretor Reeional de Controle Processual.
com base do art.64 do Decreto 47383/2018, vem, respeitosamente, com fulcro no com fulcro
no tut. 73-A do Decreto 4704212008, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO,
requerendo sejam a inclusas razões recursais recebidas e encamiúadas para coúecimento da
URC COPAM NOROESTE DE MINAS .

Termos em que,

P. Deferimento.

Unaí, de Julho de 2018

Thales Vinicius B. Oliveira
OAB/\,IG 96925
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RAZOES DO RECORRENTE: JURANDA CARVALHO MENDES

URC COPAM NOROESTE DE MINAS

PROCESSO ADMINISTRATTVO N' 488096/1 7

AUTO DE rNFRAÇÃO N' 729t912017

DOUTO COLEGIADO

A Recorrente foi cientificado através do Parecer Único de fls.80/83 e decisão
de fls.84/84v através de Carta registrad4 que o processo administrativo referente ao

empreendimento FAZENDA SÂO nOUÃO DA CACHOEIRA foi exarninado, mantendo
as penalidades aplicadas.

Todavia a sanção imposta ao recorrente não pode prevalecer, seja em razão
das inúmeras ilegalidades e nulidades que acometem o auto de infração e respectivo processo

administrativo, ou mesmo, pelo próprio mérito da aufuação.

DAS PRELIMINARES

Da ausência do auto de infração 11427812011 que embasou o presente auto
de infraçâo.

A recorrente alega cerceamento de defesa vez que o auto de infração
7291912017 foi lavrado com base no auto de 114263/2011 e REDS2011.001355748-001.
porém estes não foram juntados ao presente processo administrativo.

Contudo a autoridade julgadora nega o pedido sob o frágil argumento de que o
recorrente'opossú plena consciência do teor do auto de infração mencionado, tendo inclusive,
interposto defesa do mesmo, desta fonna a alegação de cerceamento de defesa, não encontra
respaldo fático e jurídico pertinente"

Ora nobre julgador, a responsabilidade de juntar o documento redigido a mais
de 07 anos pela administração pública e utilizado para embasar o auto de infração em
comento é do agente autuante e não do recorrente como declara a autoridade julgadora.

Quanto a alegação de que o recorrente aviou defesa administrativa do aúo
lavrado em 201 l, esta deve ser comprovada com a juntada do protocolo da defesa o que não
ocorreu. Sem a juntada do auto de infração 1142631201I utilizado como base para a presente
autuação, o recorrente não pode exercer com plenifude sua defesa, visto
dele será possível observar as seguintes descrições.

l- Coordenadas geogníficas- as

descritas no auto de infração em comento?

Rua [duardo Rodrigues Barbosa, ]81 - l'Andar-Centro-CEP 18.ó10-000- Unaí. l,linas Gerais
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2- Suspensão das atividades- o auto de infração lavrado em 2011

realmente suspendeu as atividades no local? E se suspendeu,

suspendeu que tipo de atividade foi suspensa? Atividade de novo
desmate?
3- Descrição da infração- o auto lavrado em 201I realmente
descreveu que a infração ocorreu dentro da reserva legal?

4- Desmate- o auto lavrado em 201I realmente foi lavrado por
desmatar uma área de 368ha de reserva legal? Foi descrito
exatamente este montante?

A lawatura do auto de infração embasado em documento não juntado aos autos

inviabiliza qualquer possibilidade de exercício de defesa, exigindo do Autuado uma força
sobre-humana paÍa realizar prova diabólica do que não existe.

Édis tvtitare explica que a legitimidade do ato administrativo não pode ser

absoluta, pois pode ser capaz de impor ao administrado, diversas vezes, a prova diabólica de

sua não culpa.

A dificuldade de defesa frente a uma prova diabólica pode ser bem
exemplificada pela analogia do "Bule de Chá Voador" de Bertrand Rusell (1872-1970), eu€,
ao criar uma teoria de que existe um bule de chá em órbita com o Planeta Terra, explica que

não compete a quem duvida desmenti-la, mÍls quem acredita nela provar sua veracidade.

Assim, outra medida não resta senão a juntada ao presente processo

administrativo do auto de infração 114263120ll e REDS 2011-00f355748-001, citados no
boletim de ocorrência as fls.5 e auto de infração de fls.2, bem como a reabertura de prazo para
manifestação do requerente acerca dos referidos documentos, sob pena de cerceamento de
defesa e nulidade absoluta do presente processo administrativo.

Do Bis in idem/cumulação de nenalidade
A penalidade de descumprimento de suspensão de atividade não pode ser

mantida, visto que conforme descrito na defesa inicial a mesma penalidade foi aplicada a

todos os proprietiírios do empreendimento.

No caso em tel4 os aufuados são proprietiários da rlrea fiscalizada e segundo a
autoridade julgadora são responúveis pela infração e sob o manto do artigo 109 da lei
2092212013 e do artigo 31 §2" do Decreto 4484412008 entendeu que cada um deve responder
separadamente pela mesma infração.

Or4 douto julgadores, o artigo em comento descreve que a penalidade deve
recair sobre os autores, sejam eles diretos, representantes legais, ou contratuais, ou sobre
quem concorra para a prática da infração, mas na medida da sua culpabilidade.

Ainda que a Responsabilidade administrativa fosse objetiva o valor da infração
deveria ser dividida de maneira solidríria entre os proprietrírios, e não cumulativamente como
fez o policial militar ao lawar um auto de infração para cada proprietiário. .

Em recente decisão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (ST
que anulou acórdão favorável ao Estado do Paraná, proferido pelo Tribunal de Justiça
estado, que validara uma multa
Química, pelos danos ambientais
Paranaguá, em novembro de 2014.

de R$ 12 milhões de reais aplicada à
ocasionados pela explosão do navio Vicuffa,
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O Tribunal paranaense havia entendido que a multa podia ser aplicada por
conta da "responsabilidade objetiva (legalmente presumida, independente de culpa) do

proprietrário da carga do navio". No entanto, o STJ determinou o retomo dos autos para

análise pelo TJ-PR, das condições do fato e a responsabilidade subjetiva dos agentes.

De acordo com o relator, a aplicação de penalidades administrativas não
obedece a lógica da esfera cível para reparação de danos causados. mas a da
culnabilidade. com a necessidade de demonstração de elemenúo subietivo e nexo causal
entre conduta e dano. O relator citou precedentes do STJ nesse sentido. "Em se tratando de

sanção administrativa, é esse o caminho que deve ser seguido", afirmou Herman Benjamin.

Assim, outra medida não resta senão a nulidade do auto de infração.

DA AUSÊNCIA DA AMPLA DEFESA, DO CONTRADITÓRIO E DO DEVIDO
PROCESSO LEGAL FORMAL

Da ausência de eJementos indispensáveis à formacão do Auto de Infração.

A autoridade julgadora discorre que o recorrente não possui motivos para

questionar a autuação rcalizada, uma vez que o auto de infração possui todos os requisitos de

validade previstos no Decreto 4484412008.

Or4 nobre julgador, pela simples leitura do artigo 27 do Decreto 4484412008

fica cristalino que o agente deve observar e descrever no auto de fiscalização/Boletim de

ocorrência ou lnfração, todas as observações feitas no local, devendo assim, informar a
gravidade dos fatos e suas consequências para a saúde pública meio ambiente e recursos
hídricos; os antecedentes do infrator ou do empreendimento, bem como, a efetividade das

medidas adotadas para a correção dos danos causados, a colaboração do infrator com os

órgãos ambientais na solução dos problemas advindos de sua conduta e as atenuantes
descritas no artigo 68, o que incorreu no presente caso.

Não cabe ao agente que fiscaliza o empreendimento escolher quais
informações devem ser descritas no auto de fiscalização e infração, cabendo a ele somente o
poder de polícia/fiscalizar e não de julgar.

Importante destacar que referidas descrições são de suma importância para a
elaboração da defesa, bem como servirão de base para o julgamento, visto que as autoridades
que farão a aniílise do processo administrativo não participaram da vistoria "in loco", julgam
apenas com base nos documentos carreados ao processo administrativo.

Em julgado recente o TJ-MG aprecia uma demanda em que o agente não
descreve todos os critérios no auto de infração;

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ANTECIPÁÇÃO DE
TWELA . PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIYA
RETEITADA - DEGRADAÇ,4O AMBIENTAL - EMBARGO DÁS
ATII4DADES EMPRESARUIS - AUSÉ,NCIA DE CRITENO NÁ
APLICAÇÃO DÁ SANÇÃO - FUNÇÃO SOCIAL DA EMP
RECURSO NÃO PROVTDO. (...)

3. De acordo com o Decreto Estadual n"
auto de infração e aplicar as penalidades deve-se
observsr a
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infracão e suas consequências oara a saúde oública e oara o
meio ambiente e recunos hídricos: os ontecedeníes do infrator
ou do emoreendimcnto ou instalação relocionados à infração,
quanto ao cumprimento da legislação ambiental estadual; a
situação econômico do infrator, no caso de mulía: a efetividade
das medidas adotodas oelo infrdor oara a conecão dos danos
causodos ao mcio ambiente e recunos hídricosle a colaboracão
do infrator com os óreõos ombientais na sol tcão dos oroblemos
advindos de sua conduÍa. (TJMG -Ágravo de Instrumento-Cv
1.0209.14.007879-8/001, Relator(a): Des.(a) Hilda Teixeira da
Costa , 2" CÂMARA CÍVEL, julgamento em 01/12/2015,
publicação da súmula em 11/12/2015)

A relatora do referido julgado em seu voto, deixa claro que "Embora o fiscal
trate do risco à saúde humana em nenhum momento. explana a respeito dos antecedentes
do empreendimento, da situação econômica do infrator ou da colaboração do infrator com os

órgãos ambientais na solução dos problemas advindos da sua conduta".

O TJMG deixa claro que o agente autuante deve cumprir as determinações
especificadas no artigo 27 do Decreto 448412008, senão vejarnos;

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ANTECIPAÇÃO DE
TUTELÁ - \NFRAÇÃO ÀS t'tOnUtS TECNTCAS - EMBARGO DAS
ATIVIDADES EMPRESARIAIS E,ITLiLT,4 - AUSI1NCIA DE
CNTERIO NÁ APLICAÇÃO DAS SANÇÕES -PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE,
- Paro o deferimento da antecipação de tutela, necessário se faz
a existência de elementos que evidenciem a probabilidade do
direito e o perigo de dano ou o risco ao resuhado útil do
processo (CPC/15, artigo 300)
- O auÍo de infração deve observar, na aplicação da sanção
cabível, os critérios específicos do artigo 27 do Decreto Estadual
n'44814/2A08. Nãosendoconstatada gruviclude do.fun (dano unt
hientul efetivo), ausente ainda a especificação de infração às
normos técnicas e possuindo a empresa agravada a devida
autorização amhientul de ftmcionamento, deve ser mantida a
decisão agrovada que suspendeu os embarEços à aíividade
empresarial.

Agravo de Instrumento- Cv 1.0476.15.001542-0/001 04245t0-
19.20r6.8.13.0000 (1)

Relator (a) Des. (a) Dárc io Lopardi Mendes

Órgão Julgador / CâmwaCâmaras Cíveis / t'cÂulne cÍrot
Súmula NEGÁRÁM PROVIMENTO ÁO RECURSO

Comarca de OrígemP ass o-Quatro

Dqta de Julgamento 20/10/2016 Data da publicaçdo da
25/10/2016

Ássim em que pese eventual infração comelida
aplicação das sanções administrativas que

Lei n
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Art. 27. Á fiscalização e o aplicação de sanções por infração às

normas contidas na Lei n" 7.772, de 1980, na Lei n' 20.922, de

2013, na Lei n" 14.181, de 2002, e na Lei n" 13.199, de 1999,

serão exercidas, no ômbito de suas respectivas competências,
pela SEMAD, por intermédio da Subsecretaria de Controle e

Fiscalizaçõo Ambiental Integrada - SUCFIS - e das
Superintendências Regionais de Regularização Ambiental -
SUPRÁMs, pela FEAM, pelo IEF, pelo IGAM e por delegação
pela Polícia Militar de Minas Gerais - PMMG.

§ l" O titular do respectivo órgão ou entidade, em eto próprio,
credenciard servidores para realizar o fiscalização e lavrqr
notificação para regularização de situaçõo, auto de fiscalizaçõo
ou boletim de ocorrência e auto de infração, comfundamento em

vistoria realizada pela SUCIFS, SUPRAMis, IEF, IGAM e

FEAM, competindo-lhes:
I - verificar a ocorência de infração às normas a que se refere o
caput;
II - verificor a ocorrência de infração à legislação ombiental;
III - lavrar notificação para regularização de situação, auto de

fiscalização ou boletim de ocorrência e auto de infração,
aplicando as penalidades cobíveis, observando os seguintes
critérios na forma definida neste Decreto.
a) a gravidade do foto, tendo em vista os motivos da infração e
suas conseqüências para a soúde pública e para o meio ambiente
e recursos hídricos;
b) os antecedentes do infrator ou do empreendimento ou
instolação relacionados à rnfração, quanto ao cumprimento da
legislação ambiental estadual;
c) a situação econômica do infrator, no caso de multa;
d) a efetividode das medidas adotadas pelo infrator para a
correção dos danos causados ao meio ambiente e recursos
hídricos; e

e) a colaboração do infrator com os órgãos ambientais na
solução dos problemas advindos de sua conduta; e
IY - determinar, em caso de grcNe e iminente risco para vidas
humanas, parq o meio ambiente, recursos hídricos ou para as
otividades sociais e econômicas, medidas emergenciais e a
suspensão ou redução de atividades durante o período
necessário para a supressão do risco.

§ 2" O servidor credenciado, ao lavrar os autos de fiscalização
ou boletim de ocorrência e de infração, deverá fundamentar a
aplicação da penalidade, tendo em vista os critérios previstos no
inciso IIL

f PáEinaí de23

Iel. l8 ló77 1777

v

c0t{5tjLIoilA AilBttiltAL

- loAndar-Centro - CtP 18.ó10-000-Unaí - |\linas Gerais

Email: hexaronsultoriaambiental @ yahoo.com.br

Rua Iduardo Rodrigues Barbosa, J8l



H TXA
Pag.:96

- lo Andar - [entro - CEP ]8.ó10-000 - Unaí . I'linas Gerais

Email: hexaconsultoriaambiental @ yahoo.com.br

\-,

COt{SULIORIA AI,I BII IIIAL

a existência de autorizacão ambiental de funcionamento da
emoresa e ausência de dano ambiental efetivo.

Necessário ainda observar o princípio da preservação
econômica da empresa, diante do claro perigo de dano, tendo em

vista que a manutenção do embargo às atividades resultaria na
dispensa de funcionários e interrupção da produção, com
pr ej uíz os quiç á in ev er s ív e i s.

Assim, todos os critérios estabelecidos no artigo 27 e 3l do Decreto
4484412016, devem sim, ser exoressamente descriÍos no auto de infração ou fiscalização para
orientação tanto da defesa quanto da autoridadejulgadora.

Posto isto, mencionado auto não pode prevalecer, não contém os requisitos
essenciais à sua existência, determinados pela lei, não obedecendo a forma prevista em lei.
Deve ser julgado insubsistente, nulo, por conseguinte cancelado.

Do cerceamento de defesa pela não disponibilizacão do boletim de
ocorrência e dilação probatória

A autoridade julgadora alega que a ausência de entrega do Boletim de

ocorrência ao recorrente não cerceou o seu direito de defesa, uma vez que 'ono momento da
aufuação foram entregues os dados do registro da ocorrência e informado ao autuado que esta
teria acesso ao documento com o simples comparecimento ao Batalhão da Polícia Militar
atendendo. portanto. os requisitos previstos na legislação de acesso amplo aos atos
administrativos".

Tal alegação não pode prosperar visto que o auto de infração foi lavrado
e entregue no ato da Íiscalizacão. não havendo motivos plausíveis para que o policial
não efetuasse tarnbém a entrega do Boletim juntamente com o Auto de infração.

Ademais a obrigação de entrega de todos os documentos relacionados À
infração é ato formal obrigatório do agente autuante não podendo sua obrigação ser
transferida para o administrado e transferindo sua obrigação imposta por lei ao recorrente.

Ainda se assim o fosse, compulsando os autos não foi possível observar
nenhuma orientação nesse sentido, tendo assim a autoridade julgadora inovado no processo
uma vez que não participou da fiscalização e julgamento deve estar pautado nos documentos
carreados aos autos.

Ademais, cumpre esclarecer que a entrega do boletim de Ocorrência seja na
data da fiscalização seja via AR é ato formal que deve ser cumprido pelo agente que autua e
não ato discricionrírio como se fez entender a Autoridade julgadora.

Nesse sentido o artigo 5' Lei no 14.184, de2002.

Art. 5" Em processo administrativo serõo observados, dentre
outros, os seguintes critérios:

I- atuação conforme a lei e o direito;

(...)

V -indicação dos pressupostos de fato e de
decisão;

Página 7 de23
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direitos dos oostulantes e dos destinaÍdrios do orocesso:
Wf- adocão de forma oue soranta o adeouado srau de certezo.
seguranca e resoeiÍo aos direiÍos das oessoas:
(...)

Ademais a Lei no 14.184, de2002 a qual trata dos processos administrativos no
âmbito do Estado de Minas Gerais, determina em seu artigo 2o que "a Administração Públíca
obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, finalidade, motivação, rozoabilidade, eJiciência, omola defesa. do contraditório
e da transparência" (Srtío nosso).

O contraditório exige uma igual oportunidade de participação. A simples
participação "É um elemento necessiírio, mas não suficiente para a caracteização do
processo" (FAZZALARI,2006, p.ll9). Com base neste autor, Aroldo Plínio Gonçalves
ensina que;

O contraditório não é o "dizer" e o "contradizer" sobre matéria
controvertida, não é a discussão que se trova no processo sobre a
relação de direito material, não é a polêmica que se desenvolve em

torno dos interesses dtvergentes sobre o conteúdo do ato final.
Essa será sua matéria, seu conteúdo possível. O contraditório
é a igualdade de oportunidodes no processo, é a isual
oporttmidade de tratamento, que se funda na liberdade de todos
perante a lei (GONÇALWS,200 I,p. I 27).

No presente czrso a igualdade de oportunidades foi suprimida pela ausência do
boletim de ocorrênci4 visto que o mesmo foi enviado apenas para a autoridade julgadora,
tendo esta utilizado-o como documento hábil para indeferir os pedidos da defesa inicial.

Sob o mesmo raciocínio, o Decreto M84412008 e novo Decreto 4738312018 o
qual veio substituir o Decreto 4484412008 reafirma a necessidade de envio do boletim de

ocorrência via correios, senão vejamos;

Art. 55 - Para garantir a execução das medidas decorrentes do
poder de polícia estabelecidas neste decreto, fica assegurada aos
agentes credenciados a entrada em estabelecimento público ou
privado, ainda que em período noturno, e a permanência nele pelo
tempo necessário, respeiÍadas as normas constitucionais.

(...)

§ .1" - Se presenÍe o empreendedor, seu representante legal,
administrador ou empregado, ser-lhe-áÍornecida cópia do auto de

fiscalização, quando for possível sua lavratura no ato de

frscalização.

§ 4" - Na ausência do empreendedor, de seu representante legal,
administrador ou empregado,

remetida oor via postal

Posto isso o auto de infração não pode prosperar vez que
requisitos exigidos pela norma.

,rÁ
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Da incompetência da Polícia Militar para autuar e anlicar sanção

Em tempo, insta salientar que apesar dos agentes da Policia Militar terem
competência para fiscalizar por força do convênio firmado com a SEMAD, estes não possuem
conhecimento técnico específico na área ambiental, tampouco competência administrativa
para autuar e aplicar sanção.

Nesse sentido recente julgado do STJ, senão vejamos;

Agravo de Instrumento-Cv1.0572.16.0024194/O0l 0711494-
22.201 6.8.13.0000 ( I ) Relator(a)Des.(a) Wilson Benevides Órgão Julgador
/ Câmara Câmaras Civeis /7o CÂMARA CÍVEL Súmula

ACOLHERAM PARCIALMENTE A PRELIMINAR SUSCITADA E
DERAM PROVIMENTOAORECURSO, VENCIDA A I"VOGAL

Comarca de Origem Santa Bárbara- Data de Julgamento;3lll0/2017- Data
da publicação da súmula; 14 ll | /2017

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CAUTELAR -
SUSPENSÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO. NBCNIMIDADE PASSIVA
. PRELIMINAR PARCIALMENTE ACOLHIDA - MULTA E
SUSPENSÃO DAS ATIVIDADES - UTTLIZAÇÃO INRTCULAR DE
ÁnBA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. INTERvENÇÕES QUE
ALTERAM OS RECURSOS TTÍONTCOS SEM OUTORGA
INCOI}ÍPETÊNCIA DA POLÍCIA MILITAR PARA AUTUAR E
APLICAR SAI{CÃO COMINATÓRIA - CONFLITO COM NORMA
FEDERAL - MEDIDA LIMINAR - REQI.IISITOS . PRESENÇA .
RECURSOPROVIDO.

- Os agentes da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais oue
não possuem conhecimento técnico especíÍico na área ambientâl
não detém comnetência administrativa nara aplicar sancão
cominatória em decorr€ncia de irresularidades ambientâis.
devendo se ümitar à lavratura de autos de constatacão.
comunicando os fatos apurados aos órgãos comDetentes.

Não foi comprovado no presente caso o conhecimento tecnico e formação na
área ambiental do policial que lawou o auto de infração.

O entendimento do Superior Tribunal não poderia ser diferente, üsto que os
conceitos na Seara Ambiental são amplos e complexos, não podendo assim um profissional
com formação em outra iárea discernir todos ele.

Assim ante a ausência de qualificação técnica do agente fiscalizador outra
medida não resta senão o cancelamento do auto de infração vez que lawado por profissional
incompetente.

- l'Andar-Centro-CtP lB.ó10-000 - Unaí- l,linas Gerais
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Árt. 36 - Encerrada a instrução, o interessado terá o direito de
manifestor-se no prazo de dez dias, salvo em virtude de

disposição legol.

O Decreto 4484412008 determina em seu artigo 36 que "Ápresentada a defesa,

o ptocesso será instÍuído naforma e nos ptazos estabelecidos pela Lei 11.184/2002.

Sem a abertura de prazo para alegações finais o recorrente fica impedido de

impugnar os motivos viciados constantes no Parecer final, o que propicia um julgamento
parcial da autoridade administrativ4 violando o contraditório e ampla defesa.

A abertura de prazo para Alegações Finais é procedimento cumprido à risca,
por exemplo, pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente - IBAMA, quando do julgamento
dos autos de infração de sua competência.

Desnecessiírio pontuar, portanto, que não só o auto de infração, mas também o
processo administrativo se encontra permeado de vícios que ensejam sua nulidade, fato este

que não foi recoúecido pela autoridade julgadora, na forma que deveria.

Neste ponto, recorre o auhrado para suprir a ilegalidade e declarar nulo tanto o
auto de infração quanto seu processo administrativo e consequentes sanções imputadas ao

Recorrente.

Da pedido de perícia

Ninguém descoúece que o direito à prova estâ intimamente atrelado ao

conjunto de garantias que confere a todos os litigantes um processojusto, quer por assegurar o

contraditório e a ampla defesa (artigo 5o, inciso LV, CF/88), quer por garantir a observância
do devido processo legal (artigo 5o, inciso LIV, CF/88).

Dessa maneira, "o direito à prova é a liberdade de acesso às fontes e meios
segundo o disposto em lei e sem restrições que maculem ou descaracterizem o justo
processo" (DINAMARCO, Côndido Rangel. Instituições de direito processual civil. Vol III, 4n

ed. rev. qtual. e com remissões ao Código civil de 2002 - São Paulo: Malheiros, 2004, p.
49), de sorte que é expressamente vedada a utilização de provas obtidas por meios ilícitos.

Para comprovaÍ o meramente alegado, o agente autuante utilizou auto de

infração lawado e boletim de ocorrência lawados em 201I mas não realiza a juntada do
mesmo no presente processo administrativo, motivo pelo qual resta totalmente impusnados
paÍa os fins a que se destina.

Se assim é, o boletim de ocorrência e auto de infração lavrados em 2011
não nossuem forca de prova documental devendo o órgão autuante apresenta-los para
análise e, não sendo possível, necessário a realização de perícia técnica in loco visando
demonstrar a veracidade das informações trazidas pelo agente aufuante, nos termos previstos
no artigo 422,paráryrafo 2'do Código de Processo Civil, que assim prevê:

*AÍt.422. Oualouer reproducão mecânica. como a fotogúÍica,
a cinematognáfica, a fonográfica ou de outra espécie, tem aptidão
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§ la As fotoeraÍias disitais e as extraídas da rede mundial de
computadores fazem prova das imagens que reproduzem.
DEYEIIDO. SE IMPUGNADA§. ser apresentada a respectiva
alrtenticacão eletrônica ou. não sendo possível. realizada perícia."
(sic. - grifamos)

Ad argumentandum, perfeitamente aplicável o Código de Processo Civil aos
processos administrativos tendo em vista o disposto no artigo 15 deste Código que assim
determinou:

Árt. 15. Na ausência de normos que regulem Uaçq§saseleitorais,
trabalhistas ou odministrativos. as disposições deste Código lhes
serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.

Diante disso, considerando que o boletim e auto de infração lawados em 201I
nilo oossuem a Íinalidade processual administrativa diante da imnossibilidade de se

aferir a autenticidade das descricões neles descrites e, sendo assim, náo capazes de

comprovar os fatos anotados no Auto de Infração em questiio, Igqpryg que este órgão,
analisando os argumentos acima exposados, traga a esses autos referidos documentos,
abrindo-se vista ao autuado para ulterior manifestação.

Aind4 diante da iustificável impossibilidade de apresentar os originais, desde
já requer seja realizada perícia técnica no local tudo visando viabilizar a demonstração da
verdade à luz dos já mencionados princípios constitucionais da ampla defesa e do
contraditório.

Da ausência de infração
A manutenção do auto de infração em comento nos termos descritos pela

autoridade julgadora não pode prosperar.

Primeiro, porque, conforme descrito na defesa inicial a intervenção na iárea de
reserva legal ocorreu antes de 2008 e conforme determina o artigo 59 §4'da Lei 1265112012
referidas áreas não poderão sofrer qualquer tipo de penalidade por supressão irregular em
reseÍva legal, senão vejamos;

Árt. 59. Á União, os Estados e o Distrito Federal deverão, no
prazo de I (um) ano, contado a partir da dato da publicação desta
Lei, protogável por uma única vez, por igual período, por ato do
Chefe do Poder Executivo, implantar Programas de Regularização
Ambiental - PRAs de posses e propriedades rtrais, com o objetivo
de adequi-las aos termos deste Capítulo.

§ 4o No período entre a publicação desta Lei e a implantação do
PRÁ em cada Estado e no Distrito Federal, bem como após a
adesão do interessado ao PRA e enquanto estiver sendo cumprído
o termo de compromisso, o proprietorio ou possuidor não poderó
ser autuado por infrações cometidas antes de 22 de iulhg de
2008. relaíivos à suoressõo irresular de vegetacão em Areas
de Preservaçõo Permanente, de Reserva Legal e de ryg!
,"rt ito. C, N" 4"4l
(Yide ADIN M 4.s02) ! 1, l,'t i

llv
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Se a Lei estabelece que as supressões irregulares em reserva legal sejam

suspensas, também suspensas estaÍão as penalidades de embargo e suspensão das atividades

lavradas conjuntamente com o auto de infração. Assim, a penalidade de suspensão aplicada
por intervenção anterior a 2008 não podení ser cobrada no período descrito no § 4o.

Segundo, porque, a fuea de reserva legal eqüvalente a área suprimida foi
adqürida pelo requerente de um terceiro localizada no mesmo bioma e averbada no CAR nos

termos do artigo 66 daLei 1265112012.

Art. 66. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha,
em 22 de julho de 2008, orea de Reserva Legal em extensão

inferior ao estabelecido no ort. 12, poderú regalarizat sua
situação, independentemente da adesão ao PRA, adotando as

seguintes alternattvas; isolada ou conjuntamente :

(...)

III - compensar a Resema Legal.

§ 5' A compensação de que trato o inciso III do caput deverd ser
precedida pela inscrição da propriedade no CAR e poderá serfeita
medianteüide ÁDC N" 42) (Yide ADIN N" 1.9011

I - aquisição de Cota de Reserva Ambiental - CRA;

(...)

IV - cadastramento de outra área equivalente e excedente à

Reserva Legal, em imóvel de mesma titulmidade ou adquirida
em imóvel de terceiro, com vegetação ndiva estabelecida,
,#ff*r*ão ourecomposição, desde que localiztda no mcsmo

A rárea de 400ha esüá localizada na Fazenda Traíras-lugares Cava ou Cerrado,

localizadatambem no Município de Guarda-Mor, conforme documentos abaixo'

o1Plarr i rrrétrico Cadastral

PFIÕPF'IEOA,OE:

PFaOPtiatETrÁ.;.tto:
ÀruNrclPro(s)l:
COàâr\fitC.Â(S):
cár-R-rÔRtO:
â aT,r'rtLA,Àtsc_:
cÔDrGo :t{ctrlÀ,:
ÁREA ToTAL {tra): í -o}31,€io}45
cr/q'-r,À: O2raO/2O1 5

FazêÍadas Traíras, Lrrgtares Cercaclo ê Ca\ra
Esl,ólao dê Àllrc-ô Gorrç:âlves Elarl>osa
Guârda-lvlor e> Paracatr,J
Vazarlte ESr-ADo r-rF: l\r/|(=
Regristro de lrrrórreis
2-922 e 4-Gl€r9

tERar Ea-t<o tm): a4-14O,22
EscA-t--A,:1 f 27-OOO
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rÁo.6És AÀtrôNro
GÔNÇALVEA

H

\-

GER]ÀLO|C| iÀARlÂJtO
CARNEIFIO

ruLsoil JosÊ
FERÉIRÀ

A iírea pertence ao Espólio de Nirce Gonçalves Barbosa e conforme planta

planimérica o senhor Joubert e outros compraram a áÍea eqüvalente a 400 hectares para fisn
de compensação de reserva legal da fazenda São Romão.

Assim, outra medida não resta senão o cancelamento da infração imputada ao

recorrente, com a consequente anulação do auto de infração.

Da suspensão da atividade de culturas anuais
A suspensão das atividades no local não pode prosperar vez que conforme

declarado alhures a átrea objeto da infração foi alterada para uso alternativo do solo tendo sido
adquirido área no mesmo bioma para compensação da reserva legal.

Assim a penalidade de suspensão deve ser anulada e por conseguinte cancelada vez

que com a compensação da reserva Legal em outra autoriza o recorrente a continuar

utilizando aáreafiscalizada pzua o plantio de culturas anuais.

Das Atenuantes Previstas na Leeislação para o Auto de Infração Atacado
Com respeito ao Princípio da Eventualidade, mesmo que o Auto de

em epígrafe subsista, a sanção decorrente do mesmo deve sofrer as reduções
existência de atenuantes em favor do recorrente.

Rua Eduardo Rodrigues Barbosa,lSl - l'Andar-Centro-CEP 38.ó10-000-Unaí -l'linas Gerais-hl. i8 ló77.1
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TamHm, injustificadamente o órgão ambiental indeferiu Íts atenuantes

previstas no art. 68 do Decreto 4484412008, taÍnbém arguidas pelo autuado.

cl mcnor prwidade dos fatos tendo em vista os motivos e sutrs

conseouências oara a saúde oíthlico e oaro o meio anbiente e

recursos hídricos, hioótese em oue oconerá a reducão da muÜa
em trinta por cento:

Referida atenuante foi indeferida pela eqúpe interdisciplinar sob o argumento
de que a infração é taxada como grave. Ora não é esse o espírito da atenuante.

Não se pode olvidar, referida infração não implicou em prejuízo para o meio
ambiente, vez que não gerou nenhuma consequência para a saúde pública, meio ambiente e

recursos hídricos.

Insta salientar, que a gravidade da infração é estabelecida para estipular o valor
da multa levando em consideração o porte do empreendimento e não a sravidade dos

danos.

Deste modo, ao analisar a atenuante, o julgador deve atentar para a gravidade
dos fatos e não da gravidade da infração descrita no tipo incriminador.

Prova disso, é o parecer da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável Superintendência Regional de Regularização Ambiental - Sul
de Minas, emitido em setembro de 20151, senão vejamos;

Ácerca da menor gravidade dos fatos. conforme olegado pelo
Recomente, temos a aduzir o que se segue.

Tem-se então que até o início do século passado ainda vigia o
pensamento, herdado de séculos anteriores (em especial do final
do século )ilX), de que o desenvolvimento material das sociedades
era o valor supremo a ser almejado. Desconsiderava-se por
completo a possibilidade de que o processo industrial pudesse
conter em si algum maleficio, fruto do lixo industrial, que fosse
capaz de prejudicar a nattteza. Nafireza esta, que sendo
compreendida pelos homens daquelo época como uma dddiva,
talvez fosse capaz de absorver, de forma integral, todos os
resíduos que cE atividades industriais viessem a produzir, sem que

com isto sofresse qualquer consequêncio.

(...)

No caso brasileiro, tal consciência só veio a ganhor maior força
no final do século M, com a promulgaçõo da Constituição da
República de 1988, que destinou um capítulo inteiro ao Meio
Ambiente (Capítulo W, do Título VIII.
Prova disso e o que reza o artigo 225 da Carta Mogno, senão
vejamos: Art. 225. Todos têm direito oo meio ambiente

I Trecho exnaído do parecer técnico da Secretaria de Estado de Meio
Desenvolvimento Sustentável Superintendência Regional de Regularização Ambiental - Sul de Minas-
n." 01574120031004/2015, documento siam No 0928r'.862015, Auto de fiscalização n." 50/2015,
n.o: 50.890/2015, Empreendimento: FRIGOMATA LTDA. consultado em 16/03/16
file:///C:ÂJsers/IvÍicrosoff/Downloads/Item 14.2_Frigomata_Ltda_PU.pdf .

14 de23

- loAndar-Centro-CEP 38.ó10-000 .UnaÍ- I,linas Gerais-Iel. l8 iótr7.1777
Imail: hexaconsultoriaambiental @ yahoo.com.br

Rua Eduardo Rodrigues Barbosa, J8l

Í



hocesso

eaq.: 104

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para os
presentes e futuras gerações.

Desía forma, o Lei Fundamental reconhece que os questões
pertinentes ao meio ambiente são de vital importfurcia para o
conjunto de nossa sociedade, seja porque são necessárias para
preservação de valores que não podem ser mensurodos
economicamente, seja porque a defesa do meio ambiente é um
princípio constitucional geral que condiciona a atividade
econômica, conforme dispõe o qrtigo 170, inciso VI, da CF[4J, em

busca de um desenvolvimento sustentável.

Considerando que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é

um direto fimdamental de todos, não hrú como acatat o
argununtação trozida pelo Reconente no coso em comento no
que tdnge à menor gravidode dosfatos oriundos de sua conduta

Note-se que o Auto de Infracão 50.890/2015. expressa que por
diversas oportunidades o Recorrente procedeu a lancamentos fora
dos padrões estabelecidos pela legislação vigente. Ora não se trata
de uma situagão esporádica em que se possa vislumbrar uma
proporcionalidade quando da lavratura do auto. Trata-se sim de

uma conduta contumaz a qual possui extrema relevância oara a
seara administrativa ambiental. Por tais motivos. não há se falar
em anlicacão de atenuante diante de menor eravidade dos
fatos. tendo em vista a necessidade de se oroteser o bem
iurídico meio ambiente, aliado à conduta reiterada do
Recorrente em lançar seus eJluentes fora dos padrões
estabelecidos na normu.

Nota-se que o julgador não relaciona seu julgamento à gravidade da
infração/tipo infracional e sim a conduta do infrator/gravidade dos fatos, fazendo um paralelo
com a necessidade de proteção ao bem jurídico tutelado- Meio Ambiente, indo de encontro ao

que foi requerido na defesa administrativq ou seja, a atenuante não tem relação com o tipo
infracional descrito no Decreto e sim com a pouca lesividade causada pela conduta do
recorente.

No mais, a atividade de produção de alimentos é essencial à vida humana diga,
sendo perfeitaÍnente aplicável a atenuante ao caso em tela.

Posto isso, a aplicação da atenuante é automática, pois se ela é possível em
caso de dano de menor gravidade, deve ser aceita em caso de dano algum, sendo assim
perfeitamente aplicável a redução de 30Yo sobre o valor da multa.

el o colaboracão do infrator com os órsõos ambientais na soluciio
dos oroblemas advindos de sua condutu hioótese em que ocorreró a
reducão da multa em até trinía oor cento:

A eqúpe julgadora nega o pedido da atenuante sob argumento de que não
verificada nenhuma efetiva colaboração do infrator. Contudo, conforme
de ocorrência o recorrente participou da fiscalização informando todos

no
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pelo policial bem como disponibilizou o funcioniírio Jesmo José Cardoso para ser arrolado

como testemunha (vide BO fls. 4v).
Assim ante a comprovação da efetiva colaboração do recorrente outra medida

não resta senão a concessão da atenuante com as suas devidas reduções.

Íl tratar-se de infracão comelida em oor orodutor rural em
oropriedade raral auc oossua resema leeol devidomeute
averbada e oreseruada hioótese em auc ocorrerd a reducão da
multa em úé trinta Dor cento:

A Reserva Legal está averbada no CAR e sua preservação pode ser

comprovada através do Laudo Pericial em anexo, pelas imagens do aplicativo Google EART.

Fotos acostadas no laudo

P"g.,
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IMAGEM APLICATIVO GOOGLE EART _ ANO 2013
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IMAGEM ANO 2016

Acaso por um absurdo o conjunto probatório acostado alhures não seja
suficiente para demonstraÍ a preservação da Reserva, este douto julgador poderá acessar o site
do SICAR o qual também demonstra a delimitação e preservação da reserva legal.

Assim, ante a comprovação da preservação e averbação da reserva legal
medida não resta senão a concessão da atenuante com as suas deüdas reduções.

Rua Eduardo Rodrigues Barbosa, i8l - l'Andar-Centro- tEP lB.ó10-000 -Unaí- l'1inas Gerais-Iel, l8 ló77
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Da existência de malos ciliares e nascentes oresemadas, hioótese
em aue ocorreró a reducão da multa em trinta oor cento:

O laudo acostado anexo comprova que Íls iíreas de preservação pennanente
estão preservadas.

Fotos acostadas no laudo
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Da Violação Do Devido Processo Legal Material
Temos como princípio basilar, decorrente do Estado Democrático de Direito

(aÍt. lo da Constituição Federal), a regular restritivamente a atuação do aparelho estatal na
punição e sancionarnento de eventuais infrações administrativas o princípio da razoabilidade,
vale dizer, da correspondência entre a conduta infratora e a sanção aplicada.

Esses princípios são unanimemente acolhidos na doutrina e na jurisprudência
pois decorrem da própria finalidade das sanções administrativas. Significa que sanções

desproporcionais implicam em desvio de finalidade, comportamento vedado pela Constituição
Federal.

Nesse sentido, julgado que reduziu em 90oÁ valor da multa diante da
desproporcionalidade da autuação.

ÁDMINISTRATIVO. IBAMA. AUTO DE INFRAÇÃO. NEC ESSIDADE
DE PRÉYIO LICENCIAMENTO AMBIENTAL. REDUÇÃO DA
MULTA. POSSIBILIDADE. DANO AMBIENTAL E/OU POLUrcÃO
NÃO DEMONSTRADOS. l. Cinge-se a questão na possibilidade
ou não de redução de 90% do volor da multa cominada pora a
parte autora, aplicada pelo IBÁMA por não possuir licença
ambiental do IDEMÁ para a constrt4ão de condomínio
residencial na praia de Bttzios/RN. 2. Constata-se que a única
motivação a ensejar o auÍo de infração por porte do IBAMA, foi
o não licenciamento prévio do IDEMA, previsto no artigo 44,

do Decreto 3.179/99. Á autuoção foi realizada em setembro de
2005 e em dezembro do mesmo (mo, a empresa, ora apelada,
obteve a licença simplificada, objeto da infração n" 514257-D.
3. Outro fato importante é que não restou demonstrado pelo
IBAMA que a atuação da empresa tenha causado dano
ambiental, ou até mesmo poluição do ambiente no local de suo
instalação. 4. Ás sanções impostas pelo Adminislrador aos
administrados devem gaordar uma relação de
proporcionalidade e razoabilidode com a infração cometida.
No caso, a aolicacão de mulÍa no volor de R$ 10.000.00 (dez

mil reaisl aoresento-se iuridicarunúe inadmissível. diante da
ousêncfu de aualauer oreiuízo causado nela aÍtvidade
desenvolvida. 5. Diante das circunstôncias trozidos nos autos,
resto razoável e proporcional a redução da multo em 9096,
paro o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 60,
parágrafo 3o, do Decreto no 3.179199, no intuito de coibfu e
prevenir conduras incompatíveis em relação à eryloração de
atividade potencialmente poluidora ou capaz de causar dano
ao meio ambiente, sem prévio licenciamento do órgão
competente. 6. Apelação do IBÁMA improvida.(TfuF-5 - AC:
395640 ÀN 0001410-30.2006.4.05.8400, Relator:
Desembmgador Federal Rogério Fialho Moreira, Data de
Julgamento: 20/05/2010, Primeira Turma, Dota de Publicação:
Fonte: Diário da Justiça Eletrônico - Dota: 27/05/2010 t (

Página: 268 - Áno: 2010) ( , Ut \

" 
k-/

ht
PágÍnu 20 de23

Rua Eduardo Rodrigues Barbosa,l8l - l'Andar-Centro - tEP lB.ó10-000 - Unaí - l'linas Gerars-Tel. iB Jill.nll
Imail: hexaconsultoriaambiental @ yahoo.com.br



H TXA
COI{StlLIORIA AI,IBII I{IAL

eag.; I 10

Vejamos ainda o magistério do Prof. Celso Antônio Bandeira de Mello sobre o
tema:

Ás sanções devem guordar uma relação de proporcionalidode
com a grartidade da infração. Áinda que a aferição desta
medida inúmercn vezes possa apresentar dificuldade em ser
caracterizado, em inúmeras outros, é perfeitamente clara; ou
seja: há casos em que se pode ter duvida se tal ou qual
grcuame está devidamente correlacionado com a seriedade da
infração - ainda que se possa notor que a úlvida nunca se

proporá em uma escala muito ampla, tncs em um campo de
variação relativamente pequeno -, de pctr com outros casos em

que não hoverá dúvido alguma de que a sanção é proporcional
ou é desproporcionql. E impossível no direito fugir-se a
situações desía composhtra, e outro rectrso não há para
enfrentar diJiculdodes desta ordem senão recorrendo ao
princípio da razoobilidade, mesmo sabendo-se que também ele
comporta algumafluidez em suct verificação concreta. De todo
modo, é certo que,flagrada a desproporcionalidade, a sanção é

inválida."

Celso Antônio Bandeira de Mello fala, inclusive, do caÍiáter confiscatório da
multa exageradamente fi xada:

Tal como as demais sanções odministrativcrs, as multas têm que
atender ao princípio da proporcionalidade, sem o quê serão
inválidas. Álém disto, por muito grcme que haja sido a infração,
as multas não podem ser "confiscatórias", isto é, de valor tão
elevado que acabem por compor um verdadeiro conJisco. Nisto
lu, aprazível concórdia tanto no doutrina como na
jurisprudência.

Verifica-se, de plano, ante à jurisprudência e doutrina coligidas que a multa é
nula de pleno direito ou, na pior das hipóteses, deve ser adequada emÍazÁD dos postulados da
razoabilidade e proporcionalidade e pelo Princípio da Insignificância, uma vez que o
recorrente.

O doutrinador Édis Milaré, trata com muita serenidade e claÍeza sobre o tema
no trecho a seguir:

Não roros comportamentos enquadrados no tipo infracional
desenhado pelo legislador não apresentam q menor relevância
material, à vista de o bem jurídico sob tutela não experimentar,
concretamente, qualquer agrovo digno de consideração. Assim,
à símile do que ocorre na searo penal, é possível aplicar no
âmbito do Direito Administrativo o princípio da insignificôncia.
(MILARE, Edis, Direito do Ambiente- 9" edição. São Paulo RT,
2014, pág.357).

Em outro trecho o doutrinador cita ensinamento de Heraldo Garcia Vitta;

"Apesar da obrigatoriedade de ser imposta a penalid)de
Administração, conforme veremos, condutas que
dmtos ínJimos, irrisórios, podem ser
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ílícitas. Trata-se de análise teleológica-funcional da pena: se o
Estado-Administração in/ligisse pena aos infratores dos
denominados 'ilícitos de bagatela', troria somente desprestígio
a potestade punitiva, em vez de fazer com que os súditos se

ajustassem aos padrões do ordenamento, finalidade de toda
sanção administrativa". MIIÁRE, Edis, Direito do Ambiente-
9"edição. São Pdo RT,2014, pág.j57).

Assim, diante da comprovação de ausência de poluição e degradação
ambiental, outra medida não resta senão a redução do valor da multa, acaso por um absurdo
seja considerada a infração.

Da Conversão de 50oá Mediante Assinatura de TAC

A eqúpe julgadora indefere o pedido de conversão de 50% em medida de

melhorias sob o argumento que este se aplica apenas aos autos lawados após 03 de março de
2018.

Ocorre nobre julgador que o tipo era descrito no Decreto 4484412008 e a
infração na sua ügênci4 senão vejamos;

Árt. 63 - Áté cinquenta por cento do valor da multa de que tratam
os arts. 60, 61, 62 e 64 poderão ser convertidos, mediante
assinattta de Termo de Compromisso com o órgão ambiental
competente, em medidos de controle, que poderõo incluir ação
reparadora a ser realizada em qualquer parte do Estqdo, desde
que cumpridos os seguintes requisitos:
I - comprovação pelo infrator de repwação do dano ambientol
diretamente causodo pelo empreendimento e da adoção das
medidas de controle ambientol exigidos pelo órgão ambiental
competente;
II - comprovação do recolhimento do valor restqnte da multa, que

não será convertido em medidas de interesse de proteção
ambiental e de recursos hídricos, nos termos deste ortigo se não
aplicadaaredução aque se refere o § 2'do art.49;
III - o infraor possuct atos autorizativos ambientais, ou os tenha

formalizado, ainda que em caráter corretivo;
IV - aprovação pelo Copam, Cerh ou Conselho de Ádministração
do IEF, da proposta de conversão elaborada pelo infrator;
V - assinqtura de Termo de Compromisso com o órgõo ambiental
competente, faando prcao e condições de cumprimento da
proposta aprovada pelos dirigentes dos órgãos ambientais
competentes.

§ /" - O requerimento de conversão de que trata este artigo
somente poderá ser realizado antes que o débito resultante da
multa seja inscrito em divida ativa.

§ 2" - A reincidência específica por agente beneficiado com a
conversão de multa simples em prestoÇão de serviços
preservação, melhoria e recuperação da do
ambiente, implicard a aplicação de multa em
daq ue I a ant e r iorment e impost a.
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Assim o julgarnento deve observar o regime geral, qual seja, o "tempus regit
actum", aplicando a lei vigente no momento da ocorrência do fato gerador da sanção. Assim,
requer novamente a conversão de 50% em medidas de melhoria.

Dos Pedidos:

Isto posto, requer seja o presente recurso recebido e provido ptrâ,
preliminarmente recoúecer a nulidade do auto de infração ante a ausência de juntada do AI e

Boletim de ocorrência lawados em 2011 e utilizados como prova para lavratura do presente
processo, bem como reconhecer a nulidade do auto de infração e respectivo processo
administrativo face a cerceamento de defesa e demais ilegalidades expostas, bem como pela
incompetência da Policia Militar para autuar e aplicar sanções cominatórias na seara
ambiental, bem como sejam apreciado pedido de ausência de infração ante a recomposição da
reserva no mesmo bioma nos termos do artigo 66 daLei 1265112012, ou aindq em última
hipótese, o que se admite apenas por argumentos, as demais atenuantes aplicáveis e a
conversão de 50 oÂ da multa em medidas de melhorias do meio ambiente nos termos do
Decreto 4484412008 o qual vigia à época dos fatos.

Protesta novamente em cumprimento ao disposto parágrafo único do artigo 59
do Novo Decreto n" 47.383118 que visa a garantias constitucionais da ampla defesa, do
contraditório e do devido processo legal (artigo 5o da CF, incisos LIV e LV), considerando
ainda as informações e documentos colacionados no presente recurso/defesa, o Aufuado
infonna que pretende provar o alegado por todos os meios de prova permitidos em direito,
requerendo especialmente seja realizada oerícia técnica no empreendimento autuado.
através de vistoria "in locu'. pugnando ainda pela juntada de documentos, expedição de
oficios, inquirição de testemunhas cujo rol será oferecido nos termos legais, as quais deverão
ser intimadas, sem exceção das demais provas permitidas.

Requer ainda que sejam seus procuradores in fine assinados intimados em seu
novo endereço, na Rua Eduardo Rodrigues Barbosa no 381" 10 andar. esquina com Rua
Cachoeira. Bairro Centro. Unaí- MG.

Termos em que,

P. Deferimento.

Unaí-MG, 27 de julho de 2018

Thales Vinícius Benones Oliveira

OABIN/ÍG 96.925 o G r33.870

Maria Aparecida Lopes Luciano
OAB/I/ÍG 155.279

Processo

MonicaA. Gontijo de Lima
oAB^4G 154.130
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í. IDENTTFTCAçÂO DO ETPREENDITENTO
Proc:ssor

1.1. DADOS DO EMPREENDEDOR
eas.: 117

Emprcendedon Joubeít Mêndês de Can alho e Oufa

CPF: í53.Í49.87í-{X

Endereço: Rua Abadiâ, no 160, Cento, - Paracdr - MG.

CEP:38.600.000

Fone Contato: (38) 9 9982 0000

1.2. DADOS DO EMPREENDIMENTO

PropriêdadÉ: FazeÍda São Romão da Cachodra.

Municlplo: Guarda Mor- MG

MaHculas Íf: 3ü)2 -395&1608-3S55.

A Fazenda Sáo Romão da Caúoeira apÍEsenta uma árêa total de 2095,4913 ha. As

áÍêss de Í€§eÍva legal estão localizâdas na mesna, e compênsadasr na Íaenda Trâíras,

LugâÍes Cavá ou Cêrcdo ne mdrídrhs n 466g e292.. SeÍldo assim são apíesefitados os

20% Ídativos a Íesen a legal.

I Av. Padre Almir Neves de Medeiros, 650
Sobradinho I Patos de Minas - MG I CEP 38701-l-18
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A Fazenda §âo Romão da Gachoeira está inserida no municÍpio de Guarda Mor, no

estado de Minas Gerais.

O acesso à fazenda pode ser feito a partir da BR33t (Rod. Alírio Herva| saindo de

Guarda Mor sentido Paracatu. Após o bevo da entrada de Guarda Mor, perconer a rodovia

por 6.1 Km até a entada a esquerda não paúmentada. Nesta, siga por 1,47 Y.ÍÍt até a área de

Euealipto. S§a em frente por 1000m até a encnrzilhada e então siga para esquada passando

pela esffiada ente as áreas de Pivô. Seguindo pela esúada dos pivôs por 940, enúe a

esquerda, seguindo por mais 2,12km até a sede da Íazenda.

Figura í: eAcesso a sede da Fazenda Sáo Rqnão da Cachoeira
Fonte: Goqle Earth Pro-

Itocesso'

rag.: 118
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2. LOCALTZAçÃO E ACESSO
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3. OB.JEnVO

A elaboração deste laudo tem porobjetivo apresentar as características ambientais da

Fazenda São Ramão da Cachoeira, onde observa+e reseÍva legal caracterizada por Áreas

de Preseruação Permarente como; locais de veredas e cuÍsos d'água além de vegetrção

natirra remanescente destinada a esse propósito.

Alêm destas áreas, existe compensação de Reserva Legal em epolio de matricula

4669 e 2922que aprerenta grande área devegeEção nattva remanescente como consta no

Cadastro Ambienhl Ruralda mesma.

Processol

eag.: 119

L 34 3818 81140
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A Fazenda São Romão da Cachoeira, apre6enta uma área tdal de 2095'4913 ha

localizadas no município de Guarda Mor - MG, b€m como possui área de reseÍ\ra legal

coÍrespondertê a 423,21506 ha.

A ressrra legal é constihrlda por áÍeas de vegêtação ciliar a orrsos d'água além de

locais com pfesença de solo úmido e indivíduos dê Ma uútia flexuo56 L f. (Buriti). Alévn destas;

veredas e vêg€teção cilhr, é obseÍt/ado t/eSêtaÉo nativa remanê§oentê desúinada a

pÍesêÍvaÉo e uso rê§{rib.

Para supÍir a necessidade de áÍea de resen a legal da Fazenda São Romão' Íoi

adquirida \regetaÉo nativa Íemanescênlê pÍêsêruada no êspolio Fazsnda Traíras, Lugares

Cava ou Cercado, localizada tamMm no municlpio de GuaÍda Mor-MG.

Na Fazenda São Romão, são de§envolvidas atfuidades agrícolâs como plantio de

feüão, soja e milho, além da cÍiação de bovinos.

Obsen a€e grarde disponibilidade hídÍica no local o que justifica o uslo de inigação

abavés de e6ürdos de outoÍga e fluxo hídÍico.

Além destê, as atividades são reguladas pela AubÍizaÉo Ambiental de

Funcionamento n 055t212017 erni[da no dia 10 de ago§{o de 2017 vâlida por4 anos sobr€)

processo adminisfrativo n 1§37 lz010l002l2A17com norma§ ambiefitais vigentes.

Sendo assim o uso do sob da propÍiedade é dMdido em áreas de cultivo iÍÍigado e

sequeiro, áÍeas consolidadas como sede e bênfeitorias, bem como üas não paümentadas.

Além destes, obeerva-se APPs, vegetaÉo ndi\ra Íemanesoerte e pâstagens.

A situação atial das áíeas re\êla um mosaico de fisionomias vegetais coín aspec*os

distiõtos, obsêÍ\rando-sê o pÍedomínio de Íormaçõês savânicas, carâcíerísticas dê cerrado e

cenadão, aiém de vegeúação ciliar e Vereda conforme con#ado durante visita técnica.

O Cenadáo é uma foÍmação florEital com aspedos xercmórffcc, tendo silo
conhêcido pelo nome'Floresta XeroÍnoÍfa" (Rüzini, 1963). Para esb, o CêÍradão é mãta

mais rala e ftaca'. CancÍedza-se pela pÍ€§ença de espécies que oconem no CerÍdo
sentido rEsúito e tambéÍfl por espécies de mêúa. Do ponto de vista fsionômico é uma

floresta, mas floristicamente é mais similar a um Cerrado. Se comparado ao c€[rado sensu

stricto (s.s) apÍsentâ áÍvoÍ6 esclerófilas, com maior altura. e em maioÍ densk adê (SILVA

JúNroR,20i2).

AprBsenta dossel pêdominanbmente contÍnuo e cobeÍtura aÍbórea que pode oscilar

de 50 a 9O%. A altura média do êstrato aÍbóreo vaÍia de I a 15 mêfos, pÍoporcionando

condiÉês dê luminoeklade que Íavorecem à formação dê esfuatos aóusúiyo e heóácêo

difeÍenciados. Embora possa sêÍ perenifólio, muitas espécie6 comuns ao Cerrado como

0 Av. Padre Almir Neves de MedêiÍot 650
sobradinho I Patos de Minas - MG I CEP 38701-118
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Cary@ar brasilien§, Kidmeyen oriaea e Qualea gnndifron epÍêsêntâm ducifolia em

í 74 determinadoe perlodos na e$ação seca; peÍÍodos nem sempÍê coincidentes com

aquêles das populaçóes do Cenado (Ribeiro e[ al. í 982). A pÍwnça de espécies epífitas é

Íedluida,

As Matas Cilhrcs, para Silva Júnior (20121, são comunidad€s dbeidnhas, sêmpre-

verdes com 70 a 95% de cobeftra, associadas aos ÍÍlenoÍes cuÍsos dê água, indui os

subtipos: inundável e não inundável de acordo com o período de doramêíúo do lençol

treático. São muito nariáveis por incluir ma'§ de 30% da florâ vGcular ern apenas 5% do

tenitório que oanpam no biorna.

Geralmente loca[za-sê nos fundos dos vales ou nas cabeceiras de drenagern onde

os cuÍso§ de águír ainda não e§carraram um canal de!finitivo (Raüer et. al., 1973; Ribeiro

etal., 1983). Essa fi.§ionomia é pêrenif.ólia, não apresertando caducifolia durante a estação

seca. Quase semge é ciÍqmdada por íab(âs de vegeta@ não floÍestal, em ambas as

ma(rens, e em gel?ll ocoÍÍe ume fan§ição brusca com formaç6e§ savânicas e campe§üê6.

Caracteriza€ê pda graÍrde impoÍtllnda fitossociológicã dê esÉciê6 das fâmÍlias

Apocyna@aê (AqprdospeÍma *p.), Lêguminosae, Lauraceae (Nêdanúa W.,O@tea W.)
e Rubiaceae e poÍ um nünêro expres6ivo dê espécies das trmfiias Leguminosae (p.ê)(

Apu,eia leio@pa, c4pÉ/iF,É langúffi, Hynen*a aurbafl, Ormosia qpp. e Sdetolobium

sppJ, Mytaceae (Gútidesia lin&niana, tutwb §p/p.) e RtJ&,iaeae (Ntbftia W., Amabua

§pp., ,xora §pp. e Guetffia vtubumcúles).

A Vereda é caracierizada fincipalmente pela pÍesênça & Maufitiet flexum Lf.
(Buriti) enrcluoo por coberfuÍa vegeÊal mais ou mênos denso composto por espécies

herbáceas, aóustívas ê âÍbór€s. Estas sáo circundadas por Campo Umpo, geralmente

hidromórficos. Gelalmente localiza-sê êm áÍeas planas acoÍnpanheÍúo linhas de drenryem

mal definidas.

São obsêfiradas, a!ém dB citadas, ouf6 êsÉcbs da f,oÍa caracieÍííicas dêstês

locaÉ onde insêrese a Fuenda São Romão da Cachoêira, sêÍdo edas pertencentes ao

componenb aÍbóreo da mesma,

Tabêh 1: Composição florística da áíea em êstudo.

eag.:121

Familia Espéclê Nomê
Popular

§iüIs do Anaaca no
Blrsll EndêmicdRaraG

A*oniumftaxinibllum Gonçalo LC
Anacardiac€aê

Tapiin gui@ensis Pombo NE

t 34 3818 8440
ê aguâêtêíra.com.br
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Famflh Espéclê
Stat s

Popular Brasll

Xyloptaaromatiu
de-macaco

LC
Annonaceae

Apocynaceae Pao,wíasp. Pau-cipó

Hanwniaqpêcrbsa Mangaba NE EN

Bombmceae fuíoú}iecapenbrphylla Paineira NE EN

Caryocaraceae hrprbrasiliense Pequi LC

Cectopiaceae Ccuopta pdty§aclrya Embaúba NE

Dilleniaceae àtra,tella q. Cajú NE
Processo:

EuphoÊ$aceae
Sangra-
d'água

eag.:122
Ooton uruqfiana NE

Albtzia niopc*les
FaÍintla.

secÍr
LC

Irtadenntpnryegnna Angio NE

kxlinvermifuga MaFbarata LC

Bauhinia forfrcata
Unhade

NE
boi

Cenostigma sp.
Canelade

velho
NE

CopaiÍen langúrfri De§. Paud'óleo NE

üptuyx data Baú LC

Fabaceae ümorphandn q Folha-
miúda NE

lngadulis lngá NE

Machaerium sp Jacarandá NE

Ormasia arborea
Tento/Olho

d+cabra NE EN

Ptptadenia gwoacantha JacaÉ LC

ileldúium aureum Pau{cta NE

#erdúium panianlatum Carvcreiro NE

Sfiphnoc#lMrw adsf,hgens Barbaümâo LC

Plathpenia rcticulata Mnháico LC

EN

Gufiiêrae Kelmeyenrubriflon Pau-santo NE

0 Av. Padre Almir Neves de Medeiros, 650
Sobradinho I Patos de Minas - MG I CEP 38701-118
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Popular

lndeterminada lndeterminada I Pau-morto NE

Lauraceae Perceapyrífotia AbacaE NE

Leqfiidaceae Cariniana esfreíen$' Bingueiro NE

Íráalpighiaeae Byrwtimaafrnis MuÍid NE EN

Meliaceae *tieteniamaaophylla Mogno Vl.J

Moraceae Ficus insipida Gameleina NE EN

EN

Eugania uniflon Pitanga NE
[firtaceae

Psiüum sp. Goiaba NE
Processo,

Rapanea gnlãnen§s Poroloca NE

Amvrúumsubelqans Chapadinha NE eag.:123

Bowúúiavirgiliaides Suerpira-
preta NTPapilionoideae

Pterdon anarginafus Sucr.rpira-
branca

NE

Nibedia edulís Marmelada NE
Rubiaceae

Palimtrea igtda Batecaixa NE

Rutaceae Zanth oryl ttm rhc§foli u m fulaminha-
de-poÍca NE

Magoniapubewns Tingú LC
Sapindaceae

Matayba sp. Gamboatá NE

Sapotaceae Pouteda q. Guapeva NE

Sterqiiaceae Guazuma ulmifolia Mutamba NE

Tiliaceae Laehee divaicata AçoiF
Cavalo NE

Ulmaceae Geltlsqpínosa NE

Aloysiaviryata Lixeira NE
Verbenaceae

Wtex sellowiana Mari+preta NE EN

Voctrysiaceae Qualeagramh'flora Pau-tena NE

0 Av. Padre Almir Neves de Medeiros, 650
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VU=Vulnerável e EN= endêmica- Fontq Lorenzi, 2000: reflora 2015; Portal Biodirrersitras - lCMBio,
2016.



A6rrA Er!!!!
!-AUDO rÉCrurcO DE AVALL\ÇÃO AMBTB.ITAL

FAZENDA SÃO ROI,IÃO DA CACHOEIRA
JOUBERT MENDES DE GARVALHO E OUTRA

s. ANÁusE rÉcrrca"

Em üsita técnica in lw realizada dia 13/09/2017, verificou+ as reais condições da

área de reserva legalda Fazenda São Romão da Cachoeira. Como citado no tbm 4 deSe

estudo, a área de Reserva legal da mesma é oomposta por veredas, vegetaç6es ciliares e

local de vqetaSo nativa remanesceÍtte.

Sendo assim cita-se: processo.

eag.:124

Os locais caracterÍzados por solos hidromórficos e prcsença de Maurítia flexuos Lf.
apresentram vegeta@o ciliar secundaria avançada, respeitando os limites definirlos de

proteção a esta fisionomia, oomo apresêntado no Cadasúo Ambiental Rural.

Em foos ponhrais, a faDra de vegetação que não aprsanta 50 m, será protegida para

regeneração naftralvisto que há preserça de maúizes dispersoras no local.

.

Foto 1: Local de vereda com vegetação nativa na Fazenda são Romão dá ca;hoeira

9 Av. Padre Almir Neves de Medeiros, 650
Sobradinho I Patos de Minas - MG I CEp 38701-118
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\,

Foto 2: Local de Vereda com Presença de MaufiM flexwsa Lf irwolucro por vegeilSo ciliar
segundaria em estágio avançado de regeneração.

Foto 3: lndMduos de Mawitia furutasa - enconüadc no local apresentando grande
densidade do mesmo. Estes apresentam prte êntíe 3 e 11 m.

Na Fazenda São Romão da Cactoeira, exisfie grande disponibilidede hídrica como o

Ribeirão Januário, o quejustifica a utilização de pivôs para inQaçâo.

Nestes cursos d'água, odstem vegef,ação nath/a cfliar relativa aos 30 m de proteção.

Em focos pontuais, existem faims menores gue 30 m, poréÍn, seguindo oientagões da

Processol
9 Av. Padre Almír Neves de Medeiros, 650

Sobradinho I Patos de Minas - MG I CEP 38701-118
! 3438188440
g aguaeterre.com.br
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legislaÉo vigentê relatiw ao Cadasfoo Ambiental Rural, estes serão protegidos para

regeneração natural visto que, existem maúizes dispersoras de sementes no local-

A vegeúaÉo ciliar existente nesiles locais, enconb+se com indivÍduos de porte

arbóreo e arbustivo, tÍpicos da fitdsionomia ci&ada onde foram observadas esÉcies como

DipterÍx alata, Mataybaguranen§s, Machaeium hirtum entse as denrais citadas na Tabela 1.

Foto 4: Local de Curso hídrico con vegetação Foto 5:
ciliar sendo local de

hídrico com hÍdÍico oom
ciliar sendo local de preserua@ pcnranente carac'terístft=s positivas orÉe observa-se a

qualidade da fuua.

Processo

eas.: 126
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8: Local de
onde obsenra=se a

Foto 9: Local de Curso hídrico oom
canacterísticas pcitivas onde obsenrase a
vegetação ciliar

)rocesso

Pag 27

com
ciliar.

Como ciHo, existeÍn áres de vegetação rurtiua Íemanesente no local, destinadas a

áreas de resenaa legalda Fazenda São Romão da Cacfioeira.

Nestm enconúam+e vege{ação primária e secundária em estfoio avançado de

regeneração. As mesmas estiio cercadas para deúdo lsolamerúo e uso resúÍto do local de

modo a sê manter as canacterísticas ambientais positivas da fzenda.

9 Av. Padre Almir Neves de Medeiros, 650
Sobradinho I Patos de Minas - MG I CEP 38701-118
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Os remanesentes de vegetação nathra existentes, não apresentam dominância de

especies. Observa-se variações s§nificativas das mesmas o que se leva a conclusão de que

há variabilldadê de espécies no local.

Sendo assim as locais Íemanesoentes de vegetaçâo nativas, destinados a reserva

legal, enconham-se com características ambientais posilivas-

Í

Foto 11: Vegetação remanescente destinda a Foto 12: Local
reserva legal.

obsenm-ee Íai:<a de
nativa Íemanescente.

remanescente Foto 14: Local onde obsenraee faka de
vegetação nativa remanescente

13: Vegetaçáo
dstinada a reserva legal-

Foto 15: Cerca de arame delimi&ando a área Foto 16: Cerca de arame
de.stinada a reserva lqal destinada a reserva legal

9 Av. Padre Almir Neves de Medeiros, 65O ! 34 3g1g g44O
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6. CONCLUSÃO

Condui,se gue, a Faenda São Romão da Cachoeira apresenta ár€as de veÍ€da,

vegebção dliar e rêÍnanêscente de t €Sdação natirra, em sua maioÍia, em condiÉes

amtÍentais po6itiyas. Estas são de$inadas a áea de res€n a l€gal, sendo que o Estante

destinado aos 20oÁ da pÍopÍklade está loca[zada em espolio citado.

Nos focos de vegEúdo em que não se obGeÍrra as caraderísticas para pÍeseÍveção

ambiental, serão de6linados procedimentos pfa adequação segundo 06 registros do

Cadasúo Ambiental Rurâ|, sendo esfe fato ffrmado e comprcmetido pdo proprie{Íio Joubert

Mendes de Carvalho ê outa.

Patos de Minas, í4 de setembro de 2017.

Protgsso

eas,: 129

Vita
Engenhêiro - CREA-MG 67.598y/n

ART 1 420í 7m0q)004174079
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i.

v

Quadro de Assinaturas:

Resp. Téc.:

Req..:

Crea no 99.656i1D

Agrônorno

Título:

Planimétrico Cadastral

Folha:

01

PRoPRTEDADE: Fazendas Traíras, Lugares Cercado e Cava
pRopRrErÁRro: Espólio de Nirce Gonçalves Barbosa

MUNrcíHo(s): Guarda-MoreParacatu

ÇOMARGA(S): vazante ESTADO UF: ffiÇ

cARróRro: Registro de lmóveis
MAr./TRANSC.: 2.922 e 4.669

CÓDIGO INCRA:

AREA rOrAL (ha): 1 .031 ,6045 PERíMETRO (m): 14.140,72
DArA: oa1012015 ESCALA:1 I 27.OOO

Quadro de Areas e Perímetíos:

rsAc A!{rôuo GoirçÂLvEs -ÁREA T(ÍrAL so,ruHÂ

ilor§Ês Ar,IIÔilro GoiÇAryE§ - Â8EÀ TorÂL r rr3154 HA

JOÃO Ar.fioi[O GOilÇÂLVES - /ÀREA TOTAL 1m2204 HA

ADá.ro LUtz xAvrER-ÂREÂ ToTAi 2f1,9?t2 ltA

JOI,BERÍ IGM'q' Í}E CARVAJ{O É OUIRO4I: ÁNEAÍfi& 35U503 TIA

Área Total:
Perímetro Total:

1.031,6045 ha
14.140,72m

Processo 
r

eag.: 132



)rocgssoI

c

L,.l

lilapa de Sitrqao E

ul

tsecersrôNp
GONÇALVES

uorsÉsnrurôrup
GONÇALVES

eas.: 133

N 8.064.800,0(

N 8.062.080,0r

GERALDO MARIANO
CARNEIRO

\-,

N 8.062.080,0000 m

m

JOSÉ ANTÔNIO LUIZ
)(AVIER

WILSON JOSÊ
PEREIRA6

!
E
,!

JOÃoA}{TÔNIo
GONçALVES

ADÊUo LUIZ
xAvr€R

ÂREAToTAL
2543563 HA

T

T

+ ..r

++
++

++

Í

!

?

+

7

+

J.

+

?

t-

+

+

+

+

+

+

?

+

r

?

Í
I

mÉirorih.
às.ra&HA

f

+ T

! ?

!
+

+

?

+

+ +

+

r

++

+

+

+

+

+

+

+

+

+

+++
++

++
+++ ++

+

r
+

+

++++
+

+

+

+

T

+

J

+

+

+

+

+

+

+

+

ffl'f

++-+-+
JOUBERT MENOES OE ,
CAR\,/ÀJ{OEOUTROS ?

+

+

+

Í

+

+

+

+

I

+

!

+

T

+

f

!

+

+

!

+

+

+

+

+

+

I

J-

+

+

+

+

-1'

+

+

?

+

+

oo(}()
c,Õ
CJ
ç,c)
N
tu

o{9
lr,

E

N Escala Gráfica:
N

.rsAcANTôNto
GONçÂLVESEr

í
tr
I

I

+



;

^T,ff":,::*H,.'ffi:::lF - o*' CR EA- M G ART de Obra ou Serviço
1420150000000272,56t9

Conselho Regional de EngenhaÍia e Agronomia de Minas Gerais

via d. obra/sêrvigo
PiigiÍE l/l

RNP 1{05310430

Rês'sro 04 - 0.0000099656

. 1. Re3poílsávd Teênho

ÀTEXAIqDRE LUIZ À}.IORIM

ENGENEEIRO àGROI.rcD'O,

2. Oedos do Cont ato

ConrâI,nIe ESÉIIO DE NIRCE @NÇÀI,VES BàRBOSÀ

Losrâdouío FÀZENDÀ rneÍnes, LSGÀR cERcADo
cPF 98L ,788 .226-9?
N" 00o0o0

cidade PÀR]ÀCÀTú

valo. 1.500,00
C.lêbrãalo aí:

Tipo dê contrátãírE: E8ssoÀ FislcÀ

BâiÍÍo ZOàIÀ R{rRÀl
UF UG cEP 38600000

Processo

rag.: 134

@CREA-'UIG

' 3. odos dâ ODíârs€rviqo

I LogTàdouTo EIúENDÀ TRÀIRÀS , IIUGÀR GRCÀDO
Bârrm zoNâ RITRLL

UFrMC

tto 0000o0

cEP 38600000

cPF 941-104.226-87
Oüantidade Untdâde

900.00 ha

C'dáds PÀRÀCATL

Dâfâ de Írioo 29/O9/2Of5 P€úsâode têímno 3O/O9/2075
Foàll(lade RIrRÀL
pmpÍ'êráflo ESÉLIO DE l[XR@ Go!,rqÀJ,vBs BÀRBOSÀ

a Aüvrdad. Técnlca
1 - EXSCUÇÀO

DEsENfo rÉcNrco, À€RoNanrÀ, ropocaÀF!À

Âpii3 ô clndu8áo dâ5 ,rvidadrs Gcnlcâs o píú§§onet devêíá procêder e bâ'ra desra ART

5 Obsêwacóês
i,ErÀNTÀ}@iro' ropocRÁFrco pÀti,À i"tNs oE DÉaacÀ.çÀo DE lr!ÍrrEs DE ÁaEÀ... -........

6. De€lareçõês

7 Éntdsde de clâssê

SOCIEDÀDB !,rINEIRÀ E!IC. ÀCRONOI{OS-SUEÀ

6. a53líât{.a!
Oêdaío seíefi tê dadearàs as iníom!çô€s aciÍnâ

. 9. hroÍÍnâÉes
- A A(I a vat ,. .o d. qo.do $it d., m.i,i.nre ?Gúl.Çro do
@rctuvadr rlo p.g.mto or, qôníaraíçh no alr. do cê..
. À .utantick rdc d6L ilo@m.Dto po.re 5ú vútlc.d. É !h.
iNtir.cd49.orD.br d w.corlêr.or!.Dt

- À gr-d. ór vi. ..rh.r,. d. air s.ó dc Eroô.àbla.óê óo polrrcoÉl c do
drrrÊànt .oh o oqêüw dê dooír.ru. o únculo coúírt!.|.

i :atg;sI: 9.'iÀ:.

0-.1 Qttl U$lét @ )otÇ

àrExÀtrDRE tt lz RNP 14O53:,O'r30

wwvr' crêa-mg olg brl 0800 0312732ESPOTTO DE NIRCE GONçÀ,,\,ES lriÀl cpF 981.?88.226-87

varc.dâ 
^RT 

67,68 RégisEâdâ €m 02110/2015 vâ]oí Pago 6?,68 Nosss NúÊÉíE 0000O000027237 91
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